Até a comida era fornecida pela instituição...

Trabalho escravo

de alunos da Casa Pia

na quinta de Directora

Exploração de trabalho infantil e maus tratos, para além dos já conhecidos abusos sexuais, as crianças da Casa Pia a tudo foram sujeitas, com a cumplicidade e, não raras vezes, o empenhamento activo de vários (ir)responsáveis. Alguns deles deitavam a «mão na massa» de forma descarada, desviando dinheiros públicos para enriquecimento ilícito. Mas foram possuídos de «amnésia»... Destapamos o véu do esquecimento e da indignidade

Conforme o tempo vai passando, e se entra fundo nos meandros casapianos, vai-se percebendo com absoluta nitidez que a Casa Pia de Lisboa (CPL) foi (ainda será?) uma autêntica “casa de horrores”. À pedofilia e abuso sexual de crianças, há a somar exploração de mão de obra infantil, utilizada por ex-responsáveis, bem como a obtenção de ganhos ilegítimos, consubstanciados em autênticos furtos praticados sob a capa de um qualquer cargo institucional.

«o Crime» sabe que uma das pessoas investigadas e constituída arguida no âmbito da auditoria efectuada à instituição é Irene Coito, uma antiga directora do Colégio de Nuno Álvares, em Belém. Tivemos ocasião de falar com actuais e ex-funcionários do colégio que nos confirmam as suspeitas de que a directora terá utilizado trabalho escravo de jovens alunos e desviado, para uma conta pessoal, dinheiro proveniente do bar do colégio, com a alegada cumplicidade de dois educadores.

Irene Tijoleiro Amaral Coito foi, durante 16 anos, directora do Colégio de Nuno Álvares. Tendo-se reformado vai para cinco anos, exerceu o cargo com mão de ferro. Pessoas que a conhecem bem definem-na como «autoritária e arrogante» e portadora de uma «ambição desmedida». No colégio não deixou saudades, e todos a ela se referem com alívio, precisamente por já lá não estar.

«Ela era uma ditadora. Quando chegava ao colégio até dava pontapés nos caixotes do lixo, para anunciar a sua presença. Havia funcionários que se punham na janela, para ver se ela vinha com o sobrolho retorcido... Se viesse maldisposta, toda a gente fugia. Tinha sempre que embirrar com alguém», disse a «o Crime» uma funcionária da instituição que pediu o anonimato.

Irene Coito foi constituída arguida no âmbito do processo decorrente da já referida auditoria, sendo que, entre outras coisas, foi acusada por funcionários de ter desviado fundos da instituição. Um dos seus “ajudantes” foi, ao que «o Crime» apurou, o educador suspenso (e também constituído arguido) Paulo César. Ao que apurámos, o dinheiro proveniente da exploração do bar do colégio era entregue em sacos de plástico no gabinete da directora, após o encerramento da caixa, e colocado por esta num cofre existente no interior da casa de banho anexa. Uma vez por semana, Irene deslocava-se com Paulo César a uma agência do Banco Espírito Santo, deixando César à porta e afastando-se de seguida. O educador depositava então o dinheiro numa conta em nome da directora e, posteriormente, entregava-lhe os talões. Ninguém sabe onde pára esse dinheiro que Paulo César depositou ao longo de dois anos, semanalmente, em valores que oscilavam entre os 500 e os 750 euros.

«O Paulo César sempre foi um ingénuo e uma pessoa muito carente no plano afectivo. A directora soube insinuar-se junto dele, de forma até maternal, envolvendo-o numa situação ilícita do qual este, tenha a certeza, não retirou qualquer proveito». É assim que uma ex-colega se refere ao educador caído em desgraça, indicando ainda ser necessário «investigar a razão pela qual Irene Coito o convidou para trabalhar no Nuno Álvares». É que, segundo esta funcionária, a intenção teria sido «dispor de um homem suficientemente ingénuo e servil para não fazer perguntas».

Mas há mais: Irene Coito é também acusada de utilizar mão de obra infantil para seu benefício pessoal. Dezenas de jovens e crianças do Colégio de Nuno Álvares foram usados como mão de obra escrava para arranjos e trabalhos numa quinta que esta possui em Alcabideche, perto de Cascais. Na «Quinta dos Bem Lembrados», durante muitos fins-de-semana, magotes de internos casapianos deixavam aí o suor de seus imberbes corpos, a troco de nada. Irene não só não lhes pagava, como também não lhes fornecia alimentação. Eram as cozinheiras do colégio que preparavam o repasto para matar a juvenil fome.

Aníbal Tavares e, posteriormente, Paulo César, encarregavam-se de arregimentar a força braçal necessária a contento da directora. O primeiro deles (o tal que no ano transacto promoveu uma «greve de fome» à porta da Provedoria, que nem 24 horas durou...) ficou tristemente célebre pelos maus tratos a que sujeitava as crianças. «O Aníbal comandava o grupo. E, quem não quisesse ir, ia à força. Ele lá se encarregava de ‘convencer’ os miúdos», disse-nos uma funcionária do colégio Nuno Álvares, não conseguindo esconder a dor que estas recordações lhe provocam, rematando ainda: «As autoridades deviam ouvir o ‘Samora’, que foi um autêntico burro de carga, trabalhou na quinta como um escravo».

«São invejas...»

Apanhada por «o Crime» à porta da «Quinta dos Bem Lembrados», em Alcabideche, Irene Coito não pareceu «bem lembrada». Negou a história dos dinheiros e a exploração dos alunos. «São invejas», disse-nos. Segundo ela, só foi constituída arguida no processo por o seu ex-genro (também ele funcionário do Nuno Álvares) ter «recebido uns dinheiros indevidamente», com a cumplicidade da sogra que assinou o respectivo documento «por ingenuidade».

Paulo César manifestou-se indisponível, declarando que «só fala no final do processo». Mas quem bem o conhece (e foram várias as pessoas por nós contactadas) considera-o «um bom rapaz e um óptimo educador, manipulado por gente que fez muito mal a ele e à instituição».

Aníbal Tavares esteve sempre incontactável. O telemóvel que nos foi indicado estava desligado. Quando tentamos contactá-lo na Provedoria (onde agora trabalha, fazendo «recados»), disseram-nos sempre que estava indisponível.

Falar com funcionários foi tarefa difícil. Na Casa Pia ainda paira um medo gélido. Catalina Pestana, pese embora o mérito na defesa das crianças, é vista com suspeição pelos trabalhadores da CPL. A sua anterior passagem pela instituição e a amizade (por ela própria reconhecida) que mantém com José Pires, antigo director do Colégio de Maria Pia envolto num manto de mistério e insinuações, são «estigmas» dificilmente racionalizáveis na cabeça dos funcionários. Até porque, ao que nos disseram repetidamente, «os criminosos ainda se movem com à-vontade» sob o manto protector dos silêncios casapianos...
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